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4. 2025/0142/DK - T40T - Transporte urbano e rodoviário

5. Decreto legislativo relativo aos ensaios com unidades de condução autónoma e das mesmas

6. O decreto legislativo relativo aos ensaios com unidades de condução autónoma e das mesmas proporciona um quadro
para a utilização de unidades de condução autónoma de menor dimensão abrangido pelo âmbito de aplicação da Lei
relativa ao tráfego rodoviário, a fim de garantir a utilização adequada das novas unidades de condução autónoma em
termos de segurança rodoviária.

7.

8. O decreto legislativo relativo aos ensaios com unidades de condução autónoma e das mesmas proporciona um quadro
para a utilização de unidades de condução autónoma de menor dimensão abrangido pelo âmbito de aplicação da Lei
relativa ao tráfego rodoviário, a fim de garantir a utilização adequada das novas unidades de condução autónoma em
termos de segurança rodoviária.

O objetivo do projeto de decreto é adaptar os requisitos técnicos aplicáveis às unidades de condução autónoma, para ter
em conta as alterações introduzidas na Lei relativa ao tráfego rodoviário. As alterações da Lei relativa ao tráfego
rodoviário são efetuadas com base
numa avaliação do projeto-piloto em curso, que revelou ser demasiado restritivo.

O projeto de decreto prevê concessões para o projeto-piloto em relação aos requisitos de peso e dimensão aplicáveis às
unidades de condução autónoma e abre a possibilidade de obter autorização para efetuar ensaios de unidades de
condução autónoma em zonas designadas pelas autoridades rodoviárias.

9. O projeto de decreto permite efetuar ensaios de unidades de condução autónoma, dado que os municípios
podem designar áreas como zonas de ensaio para as unidades de condução autónoma. Para este projeto-piloto
continuará a ser necessário obter a autorização
da autoridade dinamarquesa para o tráfego rodoviário antes da realização de ensaios de uma unidade de condução
autónoma numa zona de ensaio designada.

Uma avaliação específica da segurança rodoviária determinará se pode ser concedida autorização para:
ensaios baseados numa avaliação específica da unidade de condução autónoma a utilizar para a realização do ensaio; e
quaisquer medidas de segurança previstas.

O projeto de decreto estabelece igualmente disposições específicas para o pedido de autorização de ensaios de unidades
de condução autónoma.

No futuro, o projeto de decreto não especificará restrições em termos de
peso e dimensões das unidades de condução autónoma para as quais seja solicitada a autorização de condução
no âmbito do projeto-piloto. Ao invés, o peso e as dimensões da unidade de condução autónoma serão um critério
avaliado caso a caso, em função da aplicação específica.

Este critério implica que, no âmbito do tratamento de um pedido específico, a autoridade dinamarquesa para o tráfego
rodoviário avaliará se pode ser concedida autorização para efetuar ensaios com a unidade específica ou da mesma na
zona indicada. Neste contexto, a autoridade dinamarquesa para o tráfego rodoviário pode impor condições para a
obtenção da autorização.

O projeto de decreto especifica que uma unidade de condução autónoma utilizada para a realização de ensaios deve
cumprir a legislação em vigor durante todo o período de ensaio ou teste, incluindo os requisitos de marcação CE. Além
disso, foram acrescentadas disposições segundo as quais a autoridade dinamarquesa para o tráfego rodoviário pode
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revogar, em qualquer momento, a autorização de ensaios com unidades de condução autónoma ou de unidades de
condução autónoma, devendo os ensaios ser imediatamente interrompidos.

10. Documentos de referência e textos de base
O artigo 92.º-L-P da Lei relativa ao tráfego rodoviário, em especial o artigo 92.º-M, n.º 4, constitui a base jurídica para o
estabelecimento de disposições mais pormenorizadas relativas ao ensaio da velocidade das unidades de condução
autónoma, ao posicionamento na estrada, à utilização de sinalização e sinais, à iluminação, ao transporte de
mercadorias, ao número de identificação, etc.

10. Referências no texto original:

11. Não.

12.

13. Não.

14. Não

15. Sim

16.
Aspectos OTC:
O projeto é um regulamento técnico ou uma avaliação da conformidade

Aspectos MSF: Não
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